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LrcENÇA AMBTENT{L UNrCA DE SUPRESSÃO VrCrtAL N.'037/202s

Anotaçâo de Responsabilidâde Técnica-ART: AM20240464980 (chave: a6749)

DADOS DO IMOVEUTERRENO

Proprietário do lmóvel: MRV Engenharia e Participações S.A

CPF/CNPJ: 08.343.4921061 0-05 CAR: Não se aplica
Localização: Rua Cerrna Couto, s/n', Ponta Nêgra, Manaus-AM

Pontos Latitude Longitude
PI 03" 3',31.524" S 60" 5' 23,784', W
P2 03'3',35,710' S 60" 5' t8.790', W

P3 03" 3',38,71o', S 60" 5'21,270', W
P4 03'3', 34,520" S. 60" 5'26.261' W

Manaus-AM, 30A31 m
Maria Luzie da Silva Alves u
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l icÀ erpresss p roibido o lrsÍsport. do msterirl, sem o DocuÍranto da Origam t'lor.stsl- DOt'
O uso irÍÊBular desta LAtl implicâ na sua invelidxÉo, bem como nas sançares previslas na legislaçào
Este Documcnto não contém €ncndas ou aasums:

Este Documento deve peÍmânecer no locâl dr explonçào parE efeito de fiscâlização (ÊEnlç € verso)
O volwÍê autorizado Íão quita volume pcndente de rrposição flor€slal;
Os dsdos recnicos do pÍojelo sào dc inleira rÊspons.rbilidade do Íespoosárel técíico

Empresa/lntêrêssado: MRV Engenharia e Participações S.A.
Endereço p/correspondência: Av. Desembargador João Machado, no
1 066-'1 91 6, Flores, Manaus-AM. CEP:

CNPJ/CPF: 08.343.4921061 0-05 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 98119-3934 E-mail: taziannebaÍreto@hotmail.com
ASV decorrente da Ll No: 01912025

o-ASVtaModalidade do P eto no odeSu ressão de V

Recibo SINAFLOR: 21 319766 Área a ser
R: Auto

mida: 2,4 ha

Rêgistro No IPAAM: 1012.2311

Nome do Empreendimento: MRV Engenharia e PaÉicipaçôes S.A - Mirante dos Sabiás

Volumetria Autorizada (dados do lnventário Florestal) 1059,9970 st
OBS: Na eventual necessidade de transporte da volumetria de produtos decorrentes da supressáo
vegetal, o inleressado deverá cadaslrar projeto de Autorizaçâo de Uso dê Matéria-Prima Florestal -
AUMPF iunto ao SINAFLOR para a avaliaÇâo e posterior emissâo de nova AutorizaÇão.

Finalidade: Autorizar a supressão da \regetação, em uma área de 2.4 ha, para a
implantação do complexo habitacional multifamiliar denominado "Mirante dos
Sabiás".

Potencial Poluidor/Degradador: NA Porte: Pequeno Validade: 01 Ano
Responsável Técnico pela Elaboração/Execução: José Ferreira França

^a

Ert:

Coordenadãs geográficas de referência (Datum SIRGAS 20001:

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

!PAAM

Processo no : O2O7 61 12024- 1 O

Compensacão Ambiental: NA
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RESTRTÇÔES E/OU CONDICTONANTES DE VALTDADE DESTA LTCENÇA: LAU-SV N." 037/2025

L O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma. so terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estâdo, periódico regional local ou local de grande circulação. em meio eletrônico de

comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
art.24, da Lei n.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitaçâo da renovaçâo da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo minimo de 120

dias, antes do vencimento. conforme aÍ,23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012:
3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua' automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessadol
4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma. devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens:
5. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual

e Municipal:
6. A presente Autorizâçâo de Uso Alternativo do Solo - UAS está sendo concedida com base nas

informações constantes no processo n' 020761/2024-10. e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLOR:
?. Para o transporte e a comercialização de produtos e subprodutos florestais oriundos desta Autorização de

Supresso Vegetal - ASV, o empreendedor/detentoÍ da ASV deverá solicitar a AutorizaçÃo de Utilização
de Matéria Prima Florestal - AUMPF junto ao IPAAM, o que corresponde uma posterior inserçâo de
novo pedidojunto ao SINAFLOR;

8. Fica proibida a comercializaçâo e o transpone do material lenhoso oriündo do cone das espécies
protegidas na forma da Lei:

9. Manter integral as Areas de PÍeservação Permanente, conforme estabelecido a Lei n. " 12.ó51/12 e
12.'727',2012:

10. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustíveis, óleos, gra\as.
inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros);

ll. Em caso de solicitação de renovaçâo, o executor deve apresentar relatório parcial da supressão da
vegetaçâo executâda conforme Termo de Referência deste OEMA com a respectiva ART do. profissional
habilitado.

12. Fica proibida a intenupção dos cursos d'água, quando da construção das vias de acesso para nansposiçâo
na áreal

1.3. Em caso de doação da lenha ora autorizada, obrigatória à homologação do pátio:
14. Esta Licença Ambiental Única - LAU de Autorizaçâo da Supressâo Vegetal - ASV autoriza somente a

extração das espécies e volumenia listadas;
15. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis: Carapa paraense) e copaiba

(Copaifera trapezifolia hayne: Copaifera reticulata; Copaifera multUuga). de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05:

ló. A doação de produtos da volumetria autorizada não dispensa o transpone sem o Documento de Origem
Florestal - DOF.

17. Após a emissão da AUTEX e posterior declaração de corte no SINAFLOR, os créditos dos produtos
ficarâo disponiveis no DOF para destinaçâo.

18. Os créditos de Reposição Florestal serão cadastrados ho CPF/CNPJ do detentor da LAU. ou caso
solicitado via requerimento no ato do prolocolo, para terceiros indicados pelo detentor da licença:

19. Não são passÍveis de exploraçào para fins madeireiros a Casmnheira ( Benholletia excelsa ) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas natuÍais, prid{tilils ou regeneradas, conforme estabelece o Decreto Federal n"
5.9'7 5/06.

20. Esta autorização para supressão da vegetaçâo é para uma área correspondente a 2,4 hectares.
21. O interessado deve apresentar relatório final da atividade de supressão da vegetação com a respectiva

ART do profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de individuos retirados.
volurne em mr, comprovação da destinação do material vegetal, coordenadas geográficas, registro
fotográfico e outras informações pertinentes no prazo de validade da licença.


